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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DENIS RODRIGUES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO HANDERSON SOUZA SILVA - MG139163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019).

2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A prisão preventiva encontra-se devidamente motivada, pois destacou o 
magistrado a gravidade concreta da conduta – homicídio praticado por 
servidor público investido no cargo de guarda municipal, em plena via 
pública, ao cair da noite, quando várias pessoas transitavam por 
movimentada avenida, colocando, inclusive, a população em risco. Disse, 
ainda, o Juiz que o delito foi motivado por vingança, decorrente de 
desavenças anteriores.

4. No mais, "a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
de pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda 
a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente 
o entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de 
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Processo Penal" (AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : DENIS RODRIGUES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO HANDERSON SOUZA SILVA - MG139163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019).

2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A prisão preventiva encontra-se devidamente motivada, pois destacou o 
magistrado a gravidade concreta da conduta – homicídio praticado por 
servidor público investido no cargo de guarda municipal, em plena via 
pública, ao cair da noite, quando várias pessoas transitavam por 
movimentada avenida, colocando, inclusive, a população em risco. Disse, 
ainda, o Juiz que o delito foi motivado por vingança, decorrente de 
desavenças anteriores.

4. No mais, "a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
de pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda 
a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente 
o entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de 
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Processo Penal" (AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por DENIS RODRIGUES DE LIMA 
contra decisão de minha lavra que denegou o habeas corpus impetrado em favor dele.

Consta dos autos que o paciente (ora agravante), preso preventivamente, foi 
pronunciado por infração ao art. 121, § 2º, incisos II e III, do Código Penal. Na 
oportunidade, foi negado o direito de recorrer solto.

Impetrado prévio writ na origem, o Tribunal denegou a ordem, em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 349):

“HABEAS CORPUS” – HOMICÍDIO QUALIFICADO - SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE – PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA PREVENTIVA – 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

Apontados elementos concretos que evidenciam a imprescindibilidade da 
decretação da custódia preventiva para a garantia da ordem pública, 
notadamente em razão das circunstâncias que envolveram o delito, não há 
nenhum constrangimento ilegal a ser sanado pela via eleita.

 

No STJ, a defesa sustentou que a segregação processual do paciente 
encontra-se despida de fundamentação idônea, pois genérica e padronizada.

Aduziu que "o paciente é primário de bons antecedentes, apresentou-se 
imediatamente, após o crime, às autoridades públicas, inclusive entregou a sua arma 
de fogo, que é devidamente registrada, pois o paciente é agente da segurança pública" 
(e-STJ fl. 10).

Argumentou que "[a] circunstância de o réu ter respondido preso ao 
processo não obsta que lhe seja concedido o direito de recorrer em liberdade, quando 
a prisão preventiva, na decisão de pronúncia, não mais se justifica pela falta de 
indispensabilidade" (e-STJ fl. 11).

Disse, ainda, serem adequadas e suficientes as medidas cautelares 
alternativas, nos termos do art. 282, § 6º, c/c o art. 319, ambos do CPP.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 386/392, deneguei a ordem, motivando a 
interposição do presente agravo regimental.
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Em suas razões, a defesa alega ofensa ao princípio da colegialidade, 
reiterando, no mais, os argumentos antes expendidos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Inicialmente, cumpre destacar que "não viola o princípio da colegialidade a 

decisão monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 

do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 
5/4/2019).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se c onsiderar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma.

3. No caso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela sua reiteração 
delitiva, pois "possui três condenações criminais, além de vários outros 
envolvimentos em processos e em ocorrências criminais. Há, ainda, uma 
sentença condenatória, proferida em 29/05/2023", constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

No mais, sem razão o agravante quando se insurge, mais uma vez, contra a 
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prisão cautelar.

Com efeito, a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a 
prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

No caso, a prisão preventiva foi assim decretada (e-STJ fls. 155/156):

Passando à análise do caso em questão, tenho que existe a hipótese legal 
de decretação da prisão preventiva. Trata-se de crime doloso com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos. Portanto, a 
situação em testilha amolda-se tipicamente ao art. 313, inciso I, do Código 
de Processo Penal.

Além do mais, estão presentes os pressupostos legais que autorizam a 
preventiva. Vislumbra-se a presença do fumus comissi delicti e do periculum 
libertatis, porquanto está razoavelmente provada a materialidade do crime de 
homicídio qualificado por motivo torpe (art. 121, §2°, II, do Código Penal), 
bem como há indícios suficientes de autoria, conforme se infere dos 
elementos informativos presentes neste encartado, tudo em conformidade ao 
disposto no art. 312, in fine, do Código de Processo Penal.

No mesmo diapasão, está presente o fundamento legal que autoriza o 
decreto prisional — garantia da ordem pública. O conceito de ordem pública 
não visa apenas prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o 
meio social e a própria credibilidade da justiça em face da gravidade do 
crime e de sua repercussão.

Do que se ressuma dos autos, o investigado Denis Rodrigues de Lima, 
motivado por vingança, decorrente de desavenças anteriores, desferiu vários 
tiros contra Fábio Pereira dos Santos, em via pública ao cair da noite, 
quando várias pessoas transitavam por movimentada avenida de Francisco 
Sá, o que se amolda ao crime previsto no art. 121, §2°, II, do Código Penal e 
que demonstra a gravidade concreta do delito.

De mais a mais, conforme narrado pelo Parquet, em tese, o crime foi 
praticado nesta cidade interiorana de Francisco Sá, a qual está comovida 
com as circunstâncias do crime, pois praticado por servidor público, investido 
no cargo de Guarda Municipal que se aproveitou de sua posse legal de arma 
para portá-la ilegalmente e desferir vários tiros contra seu desafeto em uma 
das avenidas mais movimentadas de Francisco Sá, em horário de maior 
fluxo de pessoas (retorno do trabalho) colocando, inclusive, a população em 
risco, tudo a comprometer a ordem pública e a paz social, estando presente, 
portanto, o periculum libertatis.

Quanto à possibilidade de fixação apenas de medidas cautelares alternativas 
à prisão, mostra-se temerária, apesar da primariedade do representado, por 
todos os motivos já expostos. Há, pois, manifesto perigo em manter a 
liberdade do representado que poderá investir contra outros desafetos, não 
suficientemente evitado pela imposição de quaisquer outras medidas 
alternativas à prisão, que se mostraram inócuas no presente caso.

Sob outro enfoque, no que diz respeito ao princípio constitucional da 
presunção de inocência, não se vê violado com as prisões processuais.

Dessa forma, tenho que ao menos nesse momento é importante ser 
sacrificado o direito individual do representado para assegurar a aplicação da 
Lei Penal e a garantia da ordem pública, e entre o interesse individual e o 
interesse público, deve prevalecer o último.

Gize-se que, ainda que a prisão preventiva seja considerada uma exceção, 
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já que por meio dela priva-se o acusado de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, em casos excepcionais, como o dos 
autos, justifica-se a medida constritiva quando evidenciada a sua real 
necessidade.

 

Na sentença de pronúncia, o Juízo de piso manteve a prisão da seguinte 
forma (e-STJ fl. 28):

NEGO ao réu DENIS RODRIGUES DE LIMA o direito de recorrer em 
liberdade, por entender que ainda subsistem os motivos que ensejaram a 
manutenção da sua prisão preventiva, uma vez que se trata de delito, cujas 
circunstâncias indicam periculosidade e, por conseguinte, ensejam 
preocupação com a ordem pública e efetiva aplicação da lei penal, destaco 
que há indícios suficientes em relação à autoria de crime grave, considerado 
hediondo pela legislação penal vigente e o risco concreto de reiteração 
delitiva.

 

A custódia preventiva encontra-se devidamente motivada, pois destacou o 
magistrado a gravidade concreta da conduta – homicídio praticado por servidor público 
investido no cargo de guarda municipal, em plena via pública, ao cair da noite, quando 
várias pessoas transitavam por movimentada avenida, colocando, inclusive, a 
população em risco. Disse, ainda, o Juiz que o delito foi motivado por vingança, 
decorrente de desavenças anteriores.

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença de 
pronúncia e no decreto de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, 
do CPP foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para 
a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 
que vier a ser interposta".

Vale lembrar que "a manutenção da custódia cautelar no momento 
da sentença de pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante 
toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente o 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 
medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 
775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
15/12/2022).

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E FRAUDE PROCESSUAL. PARCIAL 
CONHECIMENTO. LEGALIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA, MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SUPRESSÃO 
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E INSTÂNCIAS. MATÉRIA NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL LOCAL, 
POR REPRESENTAR REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR. PRISÃO 
DOMICILIAR INDEFERIDA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. PAI 
NÃO É O ÚNICO RESPONSÁVEL PELOS CUIDADOS DE FILHO MENOR. 
CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA REAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus mas afastou, de ofício, a existência 
constrangimento ilegal hábil a permitir a substituição da prisão preventiva do 
agravante por prisão domiciliar.

2. Recurso parcialmente conhecido. A questão da legalidade da 
fundamentação da prisão preventiva do agravante, mantida na sentença de 
pronúncia, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado 
e por isso esta matéria não foi revisada por esta Corte Superior. Registrou-se 
apenas excertos das decisões originárias e o entendimento de que "A 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença de pronúncia, 
nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente o 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022).

3. Prisão domiciliar de pai indeferida. Ausência dos requisitos legais. Embora 
se reconheça a relevância do pai na assistência aos filhos, no caso, 
agravante não é único responsável pelos cuidados da criança, como 
determina a lei. Sua filha é amparada pela mãe, pela avó materna, bem 
como pelo pai do agente. Ademais, se trata de crime cometido com violência 
real, circunstância que, em regra, afasta a possibilidade de concessão da 
prisão domiciliar.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido.

(AgRg no HC n. 875.911/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIDICADO POR MOTIVO TORPE, COM EMPREGO 
DE MEIO CRUEL E MEDIANTE EMBOSCADA, POR QUATRO VEZES. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO. 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1.Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, 
a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2.Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

Como bem ressaltaram as instâncias de origem, justifica-se a medida 
constritiva da liberdade, a bem da ordem pública, diante da periculosidade 
acentuada do agravante, visto que o crime em análise foi praticado motivado 
por vingança, mediante extrema violência - decapitação das vítimas. As 
circunstâncias narradas no decreto constritivo evidenciaram a gravidade 
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concreta das condutas, porquanto extrapolam a mera descrição dos 
elementos próprios do tipo de homicídio triplamente qualificado por motivo 
torpe, com emprego de meio cruel e mediante emboscada.

3. Foi destacado nos autos que o agravante possui uma sentença 
condenatória pelo crime de tentativa de homicídio.

Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
gravidade concreta da conduta imputada ao agravante e da possibilidade de 
reiteração delitiva.

5. Quanto à alegação de excesso de prazo, tem-se que a tese não foi 
debatida pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob 
pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 805.011/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TENTATIVA DE FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA.  LEGALIDADE DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR RECONHECIDA PELA SEXTA TURMA NO 
JULGAMENTO DO HC N. 725.065/MG.  CONSTRIÇÃO MANTIDA PELA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA, PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. 
INEXISTÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. ORDEM DE  
HABEAS CORPUS  DENEGADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Agravante teve sua prisão preventiva decretada, em 07/12/2021, pela 
suposta prática do crime de tentativa de feminicídio, porque teria atacado 
sua companheira, que se encontrava grávida de sete meses na ocasião do 
crime, com diversos chutes e socos na barriga, além de se utilizar de uma 
faca para causar várias lesões pelo corpo da ofendida e proferir diversas 
ameaças, dizendo que iria matá-la e retirar o filho de sua barriga.

2. A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença de 
pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente o 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

3. A legalidade da prisão preventiva do Réu, antes da sentença de 
pronúncia, foi reconhecida pela Sexta Turma nos autos do HC n. 
725.065/MG, em acórdão transitado em julgado no dia 18/04/2022, 
ressaltando que a suposta mudança de endereço da vítima e a declaração 
firmada no sentido de não se sentir ameaçada pelo Acusado não interferem 
na legitimidade da custódia.

4. Assim, ao contrário do que afirma o Agravante, como não há qualquer 
argumento novo nesta impetração, além da falta de fundamentação da 
sentença de pronúncia ao negar o recurso em liberdade, já afastada, 
permanece o entendimento pela legalidade da prisão preventiva, que em 
nada se modifica pelo fato de ser pronunciado.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 927.991 / MG
Número Registro: 2024/0249876-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00021100720238130267 10000242672236000 21100720238130267 50022549020238130267

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO HANDERSON SOUZA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HANDERSON SOUZA SILVA - MG139163
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DENIS RODRIGUES DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS RODRIGUES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO HANDERSON SOUZA SILVA - MG139163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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